
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.465.129 - PR (2014/0161134-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JOTA ELE CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO TAKESHI ISHIKAWA 
  JOSÉ ADERLEI DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
PEDIDO DE PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. CAUSA 
INTERRUPTIVA DO PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 174, 
PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DO CTN. RECOMEÇO DA 
CONTAGEM. DATA DO INADIMPLEMENTO DO 
PARCELAMENTO. PRECEDENTES. 

1. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido 
de que, nos termos legais, a exclusão do parcelamento dá-se com o 
simples inadimplemento, não dependendo, para tanto, da prática de ato 
administrativo. Logo, uma vez interrompido o prazo prescricional em 
decorrência da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, o termo a 
quo do recomeço da contagem do prazo se dá a partir da data do 
inadimplemento do parcelamento.

2. Faz mister que a Corte de origem, em nova análise da 
questão da prescrição, estabeleça com a devida precisão o termo inicial 
de contagem do prazo, conforme reconhecida na jurisprudência do STJ. 
Tal providência, por certo, só pode ocorrer nas instâncias ordinárias, 
legitimadas à análise das questões fáticas dos autos, a teor do disposto na 
já citada Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
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o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de setembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.465.129 - PR (2014/0161134-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JOTA ELE CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO TAKESHI ISHIKAWA 
  JOSÉ ADERLEI DE SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto 
com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região assim ementado (fl. 314, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. PEDIDO DE 
PARCELAMENTO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
CONFISSÃO DE DÍVIDA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. REINÍCIO. ATO FORMAL DE EXCLUSÃO.

1. É cediço que o pedido de parcelamento, por vir 
acompanhado de confissão de dívida pelo contribuinte, ato de 
inequívoco reconhecimento do débito, ocasiona, nos termos do art. 
174, § único, IV, do CTN, a interrupção do prazo prescricional, que 
apenas recomeça a contar, por inteiro, na data em que não mais se 
verifica a causa da suspensão da exigibilidade prevista no art. 151, 
VI, do Código. 3.

O reinício do prazo prescricional é contado a partir da data de 
exclusão formal do parcelamento. Precedentes."

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial da empresa 
agravada e conheceu em parte e negou provimento ao recurso especial da agravante, 
nos termos da seguinte ementa (fl. 500, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. PEDIDO 
DE PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. CAUSA INTERRUPTIVA DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DO 
CTN. RECOMEÇO DA CONTAGEM. DATA DO 
INADIMPLEMENTO DO PARCELAMENTO. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL DA EMPRESA PROVIDO.

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
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INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. VERBA HONORÁRIA FIXADA PELA EQUIDADE. 
JUÍZO DE VALOR FEITO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. CAUSA 
DE PEQUENA COMPLEXIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.  RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
EM PARTE E IMPROVIDO.

Aduz a agravante, em síntese, que "deve ser afastada a conclusão 
segundo a qual o prazo de prescrição do crédito tributário reiniciou-se antes da 
publicação da Portaria do Comitê Gestor do REFIS, tendo em vista a suspensão 
da exigibilidade do crédito tributário no referido intervalo de tempo".

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.465.129 - PR (2014/0161134-9)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
PEDIDO DE PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. CAUSA 
INTERRUPTIVA DO PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 174, 
PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DO CTN. RECOMEÇO DA 
CONTAGEM. DATA DO INADIMPLEMENTO DO 
PARCELAMENTO. PRECEDENTES. 

1. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido 
de que, nos termos legais, a exclusão do parcelamento dá-se com o 
simples inadimplemento, não dependendo, para tanto, da prática de ato 
administrativo. Logo, uma vez interrompido o prazo prescricional em 
decorrência da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, o termo a 
quo do recomeço da contagem do prazo se dá a partir da data do 
inadimplemento do parcelamento.

2. Faz mister que a Corte de origem, em nova análise da 
questão da prescrição, estabeleça com a devida precisão o termo inicial 
de contagem do prazo, conforme reconhecida na jurisprudência do STJ. 
Tal providência, por certo, só pode ocorrer nas instâncias ordinárias, 
legitimadas à análise das questões fáticas dos autos, a teor do disposto na 
já citada Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, controverte-se o termo 
inicial do prazo prescricional para a exigência dos tributos sujeitos a programa fiscal de 
parcelamento (se na data do inadimplemento do parcelamento, ou na data da exclusão 
do contribuinte). 

Nos termos do art. 174 do CTN, prescreve em cinco anos a ação de 
cobrança do crédito tributário contados da sua constituição definitiva, somente sendo 
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interrompida a prescrição nos seguintes casos: a) pela citação pessoal feita ao devedor; 
b) pelo protesto judicial; c) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; 
d) por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento 
do débito pelo devedor. 

É entendimento desta Corte que a confissão espontânea de dívida seguida 
do pedido de parcelamento representa ato inequívoco de reconhecimento do débito, 
interrompendo, assim, o curso da prescrição tributária, nos termos do art. 174, 
parágrafo único, inciso IV, do CTN.

A verificação da data exata da exclusão do contribuinte do programa de 
parcelamento é importante porque demarca o termo inicial de contagem do prazo 
prescricional da cobrança judicial do débito pelo fisco.

Confiram-se os termos da legislação que instituiu o programa de 
parcelamento especial relacionado ao presente caso:

"Lei n. 9.964/2000:
Art. 5º. A pessoa jurídica optante pelo Refis será dele excluída 

nas seguintes hipóteses, mediante ato do Comitê Gestor: 
I – inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nos 

incisos I a V do caput do art. 3º; 
II – inadimplência, por três meses consecutivos ou seis meses 

alternados, o que primeiro ocorrer, relativamente a qualquer dos 
tributos e das contribuições abrangidos pelo Refis, inclusive os com 
vencimento após 29 de fevereiro de 2000; 

III – constatação, caracterizada por lançamento de ofício, de 
débito correspondente a tributo ou contribuição abrangidos pelo 
Refis e não incluídos na confissão a que se refere o inciso I do caput 
do art. 3º, salvo se integralmente pago no prazo de trinta dias, 
contado da ciência do lançamento ou da decisão definitiva na esfera 
administrativa ou judicial; 

IV – compensação ou utilização indevida de créditos, prejuízo 
fiscal ou base de cálculo negativa referidos nos §§ 7 o e 8 o do art. 2 o 

; 
V – decretação de falência, extinção, pela liquidação, ou cisão 

da pessoa jurídica; 
VI – concessão de medida cautelar fiscal, nos termos da Lei n o 

8.397, de 6 de janeiro de 1992; 
VII – prática de qualquer procedimento tendente a subtrair 

receita da optante, mediante simulação de ato; 
VIII – declaração de inaptidão da inscrição no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica, nos termos dos arts. 80 e 81 da Lei n o 

9.430, de 1996; 
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IX – decisão definitiva, na esfera judicial, total ou parcialmente 
desfavorável à pessoa jurídica, relativa ao débito referido no § 6 o do 
art. 2 o e não incluído no Refis, salvo se integralmente pago no prazo 
de trinta dias, contado da ciência da referida decisão; 

X – arbitramento do lucro da pessoa jurídica, nos casos de 
determinação da base de cálculo do imposto de renda por critério 
diferente do da receita bruta; 

XI – suspensão de suas atividades relativas a seu objeto social 
ou não auferimento de receita bruta por nove meses consecutivos. 

§ 1 o A exclusão da pessoa jurídica do Refis implicará 
exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda 
não pago e automática execução da garantia prestada, 
restabelecendo-se, em relação ao montante não pago, os acréscimos 
legais na forma da legislação aplicável à época da ocorrência dos 
respectivos fatos geradores. 

§ 2 o A exclusão, nas hipóteses dos incisos I, II e III deste artigo, 
produzirá efeitos a partir do mês subseqüente àquele em que for 
cientificado o contribuinte. 

§ 3 o Na hipótese do inciso III, e observado o disposto no § 2 o , 
a exclusão dar-se-á, na data da decisão definitiva, na esfera 
administrativa ou judicial, quando houver sido contestado o 
lançamento."

Nos termos legais, denota-se que a exclusão do parcelamento dá-se com 
o simples inadimplemento, não dependendo, para tanto, da prática de ato administrativo. 
Logo, uma vez interrompido o prazo prescricional em decorrência da suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário, o termo a quo do recomeço da contagem do prazo se 
dá a partir da data do inadimplemento do parcelamento.

Confira-se:

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO DA 
DÍVIDA. ADESÃO AO REFIS. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. EXCLUSÃO DO PROGRAMA. INÉRCIA DO 
EXEQUENTE POR MAIS DE CINCO. PRESCRIÇÃO 
RECONHECIDA.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "interrompido 
o prazo prescricional em razão da confissão do débito e pedido de 
seu parcelamento, por força da suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário, o prazo recomeça a fluir a partir da data do 
inadimplemento do parcelamento" (AgRg no Ag 1.382.608/SC, Rel. 
Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 9/6/11).

2. Precedentes: AgRg no REsp 1.350.845/RS, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/03/2013 e 
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REsp 1.403.655/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe 30/09/2013.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.340.871/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/6/2014, DJe 13/6/2014.)

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO DE QUE 
O CONTRIBUINTE ESTÁ INADIMPLENTE NO PARCELAMENTO 
REALIZADO. SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE SE PRATICAR ATOS PROCESSUAIS E 
QUALQUER MEDIDA DE INDISPONIBILIDADE DE BENS ATÉ A 
EFETIVA EXCLUSÃO DO PARCELAMENTO. ART. 266 DO CPC. 
PRECEDENTES: RESP. 1.309.711/PE, REL. MIN. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJE 22.08.2012; RESP. 905.357, REL. 
MIN. ELIANA CALMON, DJ DE 23.4.2009; AGRG NO AGRG NO 
RESP. 1.247.790/RS, REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 
29.6.2011. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO 
E DESPROVIDO.

1.   A adesão ao parcelamento, com a produção de seus efeitos, 
é obstativa à execução do crédito parcelado e só se autoriza a 
execução prosseguir, se ocorrer à condição resolutiva caracterizada 
pelo eventual inadimplemento do parcelamento regularmente 
realizado.

2.   Deve incidir a norma prevista no art. 266 do CPC, onde se 
proíbe expressamente a prática de qualquer ato processual, salvo 
aqueles destinados a evitar dano irreparável, o que não é o caso, 
porquanto não demonstrado pelo exequente a urgência da medida 
extrema de indisponibilidade de bens.

3.   Não se desconhece da possibilidade de deferimento de 
medida cautelar para evitar-se lesão jurídica de difícil e incerta 
reparação. No entanto, no caso concreto, a Corte local afirmou, 
expressamente, que a situação posta nos autos não se enquadra nos 
permissivos legais elencados para a concessão da medida extrema.

4.   Agravo Regimental da Fazenda Pública a que se nega 
provimento."

(AgRg no REsp 1.408.101/SE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/12/2013, 
DJe 16/12/2013.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO. REFIS. 
EXCLUSÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. "A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de 
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que, uma vez interrompido o prazo prescricional em razão da 
confissão do débito e pedido de seu parcelamento, por força da 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, o prazo recomeça a 
fluir a partir da data do inadimplemento do parcelamento" (AgRg no 
Ag 1.382.608/SC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira 
Turma, DJe 9/6/11).

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.350.845/RS, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, DJe 
25/3/2013.)

Conforme acima consignado, o Tribunal de origem firmou premissa 
jurídica no sentido de que a exclusão do contribuinte do programa de parcelamento se 
deu com a publicação da Portaria do Comitê Gestor do REFIS, expedida em outubro 
de 2009, após mais de cinco anos da data que é apresentada pela ora recorrente como 
de ocorrência do inadimplemento, o que marcaria o termo a quo do prazo prescricional.

Contudo, registre-se que, nos termos legais anteriormente transcritos, 
bem como no precedente desta Corte acima colacionado, a exclusão do parcelamento 
ocorre com seu inadimplemento.

Neste diapasão, impõe-se declarar a nulidade do acórdão recorrido para 
que a Corte de origem, em nova análise da questão da prescrição, estabeleça com a 
devida precisão o termo inicial de contagem do prazo, conforme reconhecida na 
jurisprudência do STJ.

Tal providência, por certo, só pode ocorrer nas instâncias ordinárias, 
legitimadas à análise das questões fáticas dos autos, a teor do disposto na já citada 
Súmula 7/STJ.

Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IPTU. PRESCRIÇÃO. 
CONTROVÉRSIA SOBRE O MOMENTO EM QUE OCORREU 
INADIMPLÊNCIA DE PARCELAMENTO. QUESTÃO ATRELADA 
AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO.

1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de 
recurso especial (Súmula 7/STJ).

2. Agravo regimental não provido.'
(AgRg no REsp 1.437.323/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 8/5/2014, 
DJe 14/5/2014.)
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Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0161134-9 REsp 1.465.129 / PR

Números Origem:  50015235620134040000  50357851820124047000  PR-50357851820124047000  
TRF4-50015235620134040000

PAUTA: 18/09/2014 JULGADO: 18/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOTA ELE CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA
ADVOGADOS : FERNANDO TAKESHI ISHIKAWA

JOSÉ ADERLEI DE SOUZA E OUTRO(S)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Regimes Especiais de Tributação - REFIS / Programa de 
Recuperação Fiscal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : JOTA ELE CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA
ADVOGADOS : FERNANDO TAKESHI ISHIKAWA

JOSÉ ADERLEI DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1350238 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/09/2014 Página  11 de 4


